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Processo Administrativo  
Inexigibilidade de Licitação 
Assunto: Contratação de show artístico   
Interessado: Município de Goiatuba 
 
 
 
 
I – RELATÓRIO  
 

O Município de Goiatuba pretende promover a contratação de atrações artísticas, para 
comemoração as festividades do evento “GOIATUBA EM CRISTO” no município de 
GOIATUBA-GO. 

 
Atração: ISADORA POMPEO, show a ser  realizado em 14/02/2026, no valor de R$ 

280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais), contratação a ser realizada junto à empresa LL VILLAS 
EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ  sob o nº 27.673.878/0001-44. 

 
Atendendo disposição contida no parágrafo único do artigo 53 da Lei 14.133/21, bem 

ainda de recomendação do TCM-GO, através da IN nº 09/2023, o processo foi encaminhado a esta 
Assessoria para fins de emissão de parecer jurídico. 

 
É o relatório. 

 
II - DO CARÁTER OPINATIVO DO PRESENTE PARECER JURÍDICO 
 

Antes de se adentrar ao mérito do presente ato, urge registrar que a condução da análise 
técnico jurídica está prevista legalmente como sendo uma das funções inerentes à prática da 
advocacia, conforme se abstrai do disposto ao Artigo 2º, §3º da Lei Federal Nº 8.906/94 - Estatuto 
da Advocacia e da OAB, que estabelece a inviolabilidade dos atos e manifestações dos advogados, 
no exercício da profissão, observando os limites da lei. 

 
Desta forma, para a legal confecção do presente instrumento, resta pertinente ser 

observada a existência de isenção do profissional, dado o seu caráter opinativo, visto que este 
respectivo parecer jurídico considera e preza pela liberdade e discricionariedade administrativa do 
responsável gestor e ordenador de despesas, podendo estes seguirem ou não a opinião técnica 
emitida, segundo os aspectos de conveniência e finalidade. 
 
III – FUDAMENTAÇÃO  
 

Inicialmente, convém salientar que cabe a esta Assessoria prestar consultoria sob o 
prisma estritamente jurídico, não lhe competindo imiscuir-se na conveniência ou na oportunidade 
dos atos praticados no âmbito desta Administração Municipal, nem analisar aspectos de natureza 
eminentemente técnica ou administrativa. 

 
Todas as aquisições que serão feitas pelo poder público, em regra, devem se submeter 

a um procedimento licitatório, conforme dispõe a Carta Magna Brasileira em seu artigo 37: 
 
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 
(...) 
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
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cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento de obrigações.” (grifou-se) 

 
É cediço que a obrigação das contratações públicas se subordinam ao regime das 

licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 
 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies de 
procedimentos: a) dispensa de licitação (art. 75); e b) inexigibilidade de licitação (art.74). 
 

Nesse rumo, conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, é inexigível 
a licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de 
setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis: 
 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
(…) 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio 
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada 
ou pela opinião pública;” 

 
Dessarte, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente no âmbito 

dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão “empresário exclusivo”. Nesse intento, 
o parágrafo 2º do referido art. 74 assim dispõe: 

 
“Art. 74. (…) 
(...) 
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se 
empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, 
declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 
permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, 
do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação 
direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação 
restrita a evento ou local específico.” 

 
Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, II, da Lei nº 

14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta, de 
caráter cumulativo, a realização de contratação diretamente com o artista ou por intermédio de 
empresário exclusivo e a demonstração de consagração do artista perante a crítica especializada ou 
opinião pública. 

 
Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em questão 

exige que a contratação seja feita diretamente com o artista ou por meio de empresário exclusivo.Em 
suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo, apesar de que, no caso em 
concreto, a contratação será realizada diretamente com o artista. 
 

Dispõe o artigo 74, § 2º, que a exclusividade do empresário (pessoa física ou jurídica) 
deve ser comprovada por meio de “contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do 
profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por 
meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico”. Tratando-se de 
negócio jurídico de agenciamento e/ou representação firmado pelo artista com terceiro, o primeiro 
documento que deve ser providenciado é o contrato, declaração, carta ou outro documento idôneo, 
registrado em cartório para esse fim. 
 

É por meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimento 
acerca da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se atua em 
seu âmbito territorial, bem como se o contrato se encontra vigente. 
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No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunção 

“ou” no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de ambas as formas de 
consagração do artista, bastando apenas uma (consagração do artista perante a crítica 
especializada  ou opinião pública). 
 

Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen Filho 
 

“(…) deverá haver um requisito outro, consistente na consagração em face 
da opinião pública ou da crítica especializada. Tal se destina a evitar 
contratações arbitrárias, em que uma autoridade pública pretenda impor 
preferências totalmente pessoais na contratação de pessoa destituída de 
qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especializada ou a opinião 
pública reconheçam que o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua 
arte.” 

 
Os ilustres juristas Benedicto de Tolosa Filho e Luciano Massao Saito, em sua obra 

denominada “Manual de Licitações e Contratos Administrativos”, ensina que: 
 

“A hipótese de inexigibilidade para contratação de artista é a mais pacífica, 
desde que o escolhido, independentemente de estilo, diga-se de passagem, 
é muito subjetivo, seja consagrado pelos críticos especializados e pelo 
gosto popular. O artista tem que ser conhecido, mas não precisa, 
necessariamente ser excepcional. 
Com grande extensão territorial e o regionalismo de cultura existente no 
Brasil, com o afloramento regionalizado de tradições e de folclores, o 
conceito de consagração popular deve ser tomado de forma particularizada, 
isto é, um artista muito popular no norte pode não ser conhecido no sul, 
sendo, assim, na sua região a licitação é inexigível.” 

 
A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação de 

autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via 
inexigibilidade de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a 
apresentações, pois crítico é aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários parâmetros 
de qualidade. 
 

Já em relação à opinião pública, recomenda-se a comprovação através de recortes de 
jornais e revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de provar a 
popularidade do futuro contratado. 

 
No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado através 

dos documentos juntados ao processo junto ao Estudo Técnico Preliminar, assim como na 
justificativa apresentada.  
 

Nessa conjuntura, como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame 
também exige fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei nº 
14.133/2021) ofertado pelo artista selecionado pela Administração Pública. 
 

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado por 
aquele  artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artista 
em outras                     apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja para outros órgãos/entidades da 
Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em 
eventos particulares como em eventos custeados por verba pública. 
 

In casu, o Estudo Técnico Preliminar apresentado pela Secretaria requisitante atende 
ao inciso I, do artigo 72, da Lei de Licitações e Contratos. 
 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da 
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estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido. 

 
 

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração Pública 
contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à presença dos 
requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 
 

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se 
certificar de que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos 
termos da lei. 
 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é 
realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, 
no que tange aos processos de contratação direta, a Lei nº 14.133/2021 assim dispõe: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
[...] 
 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária;(grifei) 

 
O art. 62 da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 
 

“Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto 
de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 
I - jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV - econômico-financeira.” 

 
Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à 

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o exercício 
da atividade que se pretende dela contratar. 

 
Nessa toada, importante destacar que, via de regra, a atividade artística não poderá ser 

objeto de licenciamento ou exigência de atos públicos de liberação, por força do que dispõe a 
Resolução nº 51/2019 do Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro 
e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM, que inclui a as atividades artísticas (produção 
musical, produção teatral, agenciamento de artistas etc) como de baixo risco, a dispensar quaisquer 
atos públicos para liberação da atividade econômica, nos termos do art. 3º, inc I, da Lei nº 
13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica). 
 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e 
trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Vejamos: 

 
“Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante 
a verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
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V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal. 
§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser 
substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a 
comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 
§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V 
do caput deste artigo deverá ser feita na forma da legislação específica.” 

 
Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores dificuldades. 

São aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma licitação/contratação pública e 
que se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei nº 14.133/2021 e encontram-se juntados ao 
processo. 

Destarte, orientamos que seja indicado separadamente no contrato, tal qual, publicado 
no PNCP os valores referente às despesas para realização do evento, bem como indentificar  se os 
valores relativos as despesas se encontram  inclusos no valor total do caché, nos termos do artigo 
94, § 2º da Lei Federal nº 14.133/21. Citamos  

 
Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos 
e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 
I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 
§ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de 
sua assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I 
e II do caput deste artigo, sob pena de nulidade. 
§ 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à 
contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá 
identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando 
houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do 
evento e das demais despesas específicas. 
§ 3º No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eletrônico 
oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, 
os quantitativos e os preços unitários e totais que contratar e, em até 45 
(quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos 
executados e os preços praticados. Grifamos  

 
 
Importante destacar, que antes da formalização o contrato  a administração deverá 

solicitar os documentos de regularidade fiscal, certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do artigo 91, 
§ 4º da Lei Federal nº 14.133/21 

 
Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para a 

contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com despacho 
motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII e 
parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). 

 
Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente 

que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei nº 
14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único). 
 

Isso posto, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos 
exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de 
licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei nº 14.133/2021. 

 
 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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IV – CONCLUSÃO 
 

Ante todo o exposto, esta Assessoria manifesta no sentido de que: 
 
a- A veracidade das informações e documentos anexados aos autos é de inteira 

responsabilidade da Administração; 
 
b- Os agentes públicos serão responsabilizados administrativamente pelo dano 

causado à Fazenda Pública, caso fique comprovado o superfaturamento ou sobrepreço, sem 
prejuízo de outras sanções cíveis e criminais cabíveis,  

 
c- Após análise do processo, entendo que somente se observadas todas as 

recomendações constantes neste parecer e sanadas as ressalvas apontadas, tudo condicionado às 
publicações de estilo e a paginação dos autos, haverá possibilidade de prosseguimento regular do 
feito, caso concorde o gestor. 
 

d- O processo deverá seguir os requisitos estabelecidos nos artigos 07 e 08 da IN nº 
09/2023. 

 
Reforça-se a necessidade de instrução dos atos na plataforma COLARE do TCM/GO 

visando o atendimento da IN nº 09/2023 em prazo hábil. 
 
 Neste sentido, seguem os autos para prosseguimento dos atos contínuos para que sejam 

observadas as ressalvas do presente parecer e adequado o certame aos princípios básicos, 
reguladores dos procedimentos licitatórios vigentes. 

 
Goiatuba, 13 de fevereiro  de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 

Pedro Paulo de Toledo Moreira 
OAB-GO nº 28.380 
Consultor Técnico 
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